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O 7º Encontro dos Trabalhado-
res em Cooperativas de Crédito do 
Estado de Rondônia (ECOOP), rea-
lizado no dia 6/5, no Máximus Ho-
tel, em Ji-Paraná, debateu a conjun-
tura política e econômica do país e 
aprovou a pauta de reivindicações 
para o biênio 2017/2019 que tem, co-
mo principais eixos, a reposição da 
inflação mais 5% de aumento real 
nos salários, auxílio-tíquete no va-
lor de um salário mínimo (R$ 
937,00), vale-cultura, proibição de 
transporte de numerário pelo tra-
balhador e participação das sobras. 

O Encontro foi dividido em du-

as partes. Pela manhã houve debate 
sobre a conjuntura política e eco-
nômica do país, a partir de exposi-
ções do presidente da Fetec-
CUT/CN, Cleiton dos Santos Silva, 
que tratou do tema "reforma da Pre-
vidência", e do advogado Felippe 
Roberto Pestana, do Escritório Fon-
seca & Assis Advogados Associados 
(que responde pela assessoria jurí-
dica ao Sindicato), que abordou os 
temas "Terceirização e Reforma 
Trabalhista".

Já na parte da tarde os coopera-
tivários se reuniram em grupos, 
com os debates que promoveram a 

construção da pauta de reivindica-
ções da categoria para o biênio 
2017/2019.

“Foi uma grata satisfação, pois 
durante todo o tempo a participa-
ção dos trabalhadores foi grande, o 
que é muito importante para o for-
talecimento da organização da ca-
tegoria. A pauta será protocolada 
nos próximos dias junto aos dois 
sistemas, tendo em vista que a data-
base deles é 1º de junho e já vamos 
começar a agendar as rodadas de 
negociação, visando fazer um bom 
acordo para os trabalhadores”, diz 
José Pinheiro de Oliveira, presiden-

Cooperativários de Rondônia aprovam pauta de 
reivindicações para acordo coletivo 2017/2019

te do Sindicato dos Bancários de 
Rondônia e diretor de Cooperati-
vas da FETEC/CN.

Cleiton dos Santos, presidente 
da FETEC/CN, defende que o 
ECOOP é um exemplo que precisa 
ser ampliado para outros Estados. 

"Sei dos desafios gigantescos pe-
la conjuntura que estamos enfren-
tando, mas acho que está mais que 
na hora de avançarmos na organi-
zação de todos os trabalhadores 

das cooperativas de crédito, seja 
nos outros Estados da base da Fe-
deração ou até mesmo para outras 
regiões do país onde também há a 
presença de cooperativas”, propõe 
Cleiton, afirmando que o sistema 
de cooperativas é uma das tendên-
cias futuras para o ramo financeiro 
no país. 

O SEEB-RO é pioneiro na re-
presentação sindical dos trabalha-
dores em cooperativas de crédito.
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PALESTRA

Advogado classifica a reforma trabalhista e a terceirização como 
falácias que apenas retiram direitos e fragilizam os trabalhadores

m sua palestra que debateu Eos temas "Terceirização e Re-
forma Trabalhista", o advo-

gado Felippe Roberto Pestana, do 
Escritório Fonseca & Assis Advoga-
dos Associados (que responde pela 
assessoria jurídica ao Sindicato), 
enfatizou que a reforma trabalhista 
defendida pelo Governo e sua base 
aliada é extremamente danosa aos 
direitos do trabalhador e vai muito 
além, pois atinge direitos sociais de 
pais e mães de famílias.

“Ele (direito social) precisa ca-
minhar junto a outros nove itens 
que estão no Artigo 6º da Constitui-
ção, como saúde, lazer, segurança, 
propriedade, família e previdência, 
que logo também será mexida. Essa 
reforma vai muito além de ofender 
a relação de trabalho de vocês. Ela 
ofende o direito social”, afirmou.

“A quadra política que vivencia-
mos e que busca essa alteração le-
gislativa desta forma é muito séria. 
Esta semana vi um parlamentar - 
que defende a reforma trabalhista - 
questionar direitos do trabalhador 
rural. Para ele o trabalhador rural 
deveria receber, como salário, ape-
nas a moradia e a alimentação. 
Quanto tempo a gente demorou pa-
ra sair do regime de escravidão, das 
pessoas que dependiam dos senho-
res de senzalas, que garantiam mo-
radia e comida, para trazer para o 
estado respeitável dos direitos do 
trabalhador? Esse pensamento do 
parlamentar é o ápice do que cha-
mamos de retrocesso social”, com-
parou.

O palestrante criticou ainda o re-
gime de emergência com que estes 
projetos foram colocados para 
aprovação, sem o acompanhamen-
to dos representantes dos trabalha-
dores e muito menos houve um de-
bate com a sociedade. “Vimos depu-
tados e senadores após as 21 horas 
nas Casas de Lei, para votar e apro-
var a toque de caixa. Qual foi a dis-
cussão com os trabalhadores? Os re-

presentantes dos trabalhadores fo-
ram chamados”, questionou.

Em dezembro de 2016 o já presi-
dente Michel Temer queria fazer 
uma 'mini' reforma, que alterava 10 
dispositivos da CLT. Hoje, cinco me-
ses depois, sendo submetido à vota-
ção em regime de urgência, sem ne-
nhuma audiência pública com os 
trabalhadores, o projeto de lei hoje 
atinge mais de 100 dispositivos da 
CLT. Ou seja, esta reforma traba-
lhista nada mais é que uma forma 
de se retirar direitos, e isso fica com-
provado em pontos como:

* O chamado negociado sobre o 
legislado, que ofende a segurança 
jurídica, ofende o princípio consti-
tucional, ofende um pacto federati-
vo ao colocar o trabalhador, de 
forma totalmente desigual, para 
negociar diretamente com o patrão. 
Isso vai obrigar o trabalhador a 
aceitar o que lhe for oferecido, do 
contrário, perderá o emprego.

* Sucessão empresarial: casos co-
mo o Bradesco, que assumiu o 
HSBC, e quer extinguir uma grande 
quantidade de direitos dos ex-
empregados do HSBC, como banco 
de horas, estabilidade, ou seja, mi-
lhares de bancários desassistidos.

* Liberação do uso de contrato de 
trabalho autônomo, que legaliza o 
que atualmente é considerado frau-

de, já que garante que a possibilida-
de de relação de exclusividade e con-
tinuidade entre o autônomo e a con-
tratante, sem que isso signifique 
relação de emprego.

* As novas regras fragilizam a 
proteção ao trabalhador demiti-
do quando eliminam a obrigatorie-
dade de rescisões de contrato de tra-
balho com mais de um ano serem re-
alizadas no sindicato ou no Minis-
tério do Trabalho. O trabalhador 
que precisar e buscar assistência pa-
ra a realização da rescisão terá que 
arcar com o ônus desse auxílio. A re-
gra vai dificultar que o trabalhador 
possa, no momento da rescisão, en-
tender o que está sendo pago e rei-
vindicar futuramente alguma ver-
ba que tenha sido paga abaixo do 
valor.

“E estes são apenas uns dos inú-
meros pontos prejudiciais que vão 
mexer na CLT. Por que eles querem 
mexer na CLT? Porque a CLT é cara, 
ela deixa nós, trabalhadores, mais 
caros. Aí eles vem retirar do traba-
lhador com a falsa idéia de que isso 
vai gerar mais emprego? Diminuir 
o custo da mão de obra não vai fa-
zer com que o empregador contrate 
mais um funcionário, vai apenas 
ser revertido em lucro em favor do 
empregador. O que fomenta empre-
go é a questão econômica. É a me-
lhoria no aquecimento do merca-
do. A geração de emprego nasce da 

geração de renda econômica. E 
quando colocam essa 'culpa' no tra-
balhador, me questiono se o pro-
blema não sou eu, que os meus ami-
gos estão desempregados porque 
eu tenho emprego. Logo, essa tese 
de que a reforma trabalhista vai di-
minuir o desemprego é uma falácia, 
é uma mentira. A exposição de mo-
tivos da reforma trabalhista beira o 
irracional”, decretou. 

TERCEIRIZAÇÃO
O advogado debateu ainda pon-

tos da terceirização sem limites, 
que recentemente foi votada, apro-
vada, sancionada e já está em vigor 
em todo o país, precarizando as re-
lações de trabalho, afastando o com-
promisso do empregador com o em-
pregado, precarizando o emprego, e 
desvalorizando e fragilizando os 
trabalhadores em todos os seg-
mentos. As pessoas terceirizadas ga-
nham, em média, 40% a menos que 
um efetivo, com maior rotativida-
de, maiores índices de acidente de 
trabalho e adoecimento.

"Este é um Projeto de Lei de 
1998, do então presidente Fernando 
Henrique Cardoso. Foi discutido, 
polêmico, objeto de protestos, foi, 
voltou e foi engavetado. Depois de 

quase duas décadas saiu da gaveta, 
foi votado, aprovado e sancionado 
em poucos dias. E nesse momento 
esta lei está em vigor. Agora eu, caso 
fosse empresário, me perguntaria 
pra que vou contratar alguém, esta-
belecer uma relação de trabalho, 
com todas as garantias e direitos, se 
eu posso contratar uma empresa? 
Para que vou, se fosse o Estado, fa-
zer concurso público se posso ter-
ceirizar? Já posso terceirizar a ativi-
dade-fim, como professor, médico, 
e demais servidores", indagou, con-
firmando que a terceirização como 
desculpa para a diminuição do de-
semprego é outra grande mentira, 
pois apenas permite e institui a pre-
carização da relação de trabalho, a 
falta de acompanhamento jurídico 
e a falta de compromisso social. 

"E isso dá margem ainda à quar-
teirização e assim por diante, e o tra-
balhador jamais vai chegar à ter al-
guma proteção de nenhuma delas, e 
muito menos da empresa tomado-
ra de serviços", concluiu Pestana, 
que também é professor, especialis-
ta em Direito e Processo do Traba-
lho, Direito Constitucional, Direito 
e Processo Civil e membro funda-
dor da Associação Rondoniense de 
Advogados Trabalhistas (Arona-
tra).
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REFORMA DA PREVIDÊNCIA

Para Cleiton dos Santos, o governo busca atender aos 
interesses que ele julga que devem ser atendidos agora

Em sua palestra que abordou a 
reforma da previdência, o presi-
dente da Fetec-CN, Cleiton dos San-
tos, afirmou que esta proposta do 
governo Michel Temer - defendida 
pelos deputados e senadores alia-
dos - nada mais é do que a prova 
cabal de que não há imparcialidade 
alguma, e que o governo só busca 
atender aos interesses que ele julga 
que devem ser atendidos agora, 
mesmo que isso represente um ata-
que velado aos trabalhadores e o 
fim da previdência social no país.

"O governo tomou uma decisão. 
Neste momento a reforma da previ-
dência atende a um setor e são os 
nossos direitos que estão sendo fle-
xibilizados. Se alguém tem alguma 
dúvida sobre o que é dito pela 
ANFIP, pelo movimento sindical, de 
que a previdência social não está 
deficitária (como o governo alega), 
é só ter a ciência de que o governo 

retira 30% de tudo que é arrecada-
do em previdência no país para ele, 
o governo, gastar no que quiser. 
Ora, como é possível retirar de um 
instituto que está quebrado? Eles ti-
ram de onde, supostamente, não 
tem, mas não cobram de onde tem, 

e que devem a previdência (como 
os bancos e grandes empresas)? Es-
sa é a realidade da reforma da pre-
vidência, que nos faz lembrar do 
pensamento de Mário Quintana: 
'não há imparcialidade'. O governo 
vai atender aos interesses que ele 

julga que devem ser atendidos 
agora. É uma reforma ou é a defor-
ma (a destruição) da previdência", 
questiona o dirigente.

Cleiton fez um minucioso diag-
nóstico do que representam os pon-
tos da reforma, entre eles, onde fica 

determinado que a pessoa só vai 
conseguir receber o benefício inte-
gral se contribuir 49 anos ininter-
ruptamente. 

"Mas não podemos ignorar a ter-
ceirização, que recentemente foi 
aprovada por este mesmo governo. 
Como uma pessoa que trabalha de 
forma terceirizada - pulando de em-
prego em emprego - vai conseguir 
contribuir com a previdência de for-
ma ininterrupta? Não há como. Por 
isso é importante é que a gente ve-
nha aqui dizer pra vocês qual é a re-
alidade que está sendo colocada. 
Nós, trabalhadores, precisamos sa-
ber onde estamos, para saber para 
onde vamos. Não podemos ficar 
inertes, achando que o que está 
acontecendo no país não está nos 
afetando, ou que esse é um debate 
meramente ideológico-partidário, 
pois o retrato é este aqui, e não é 
nada bom", concluiu.

AVALIAÇÃO

7º ECOOP foi um sucesso, avalia Tavares
"Tenho uma enorme alegria e 

satisfação em ver os colegas coo-
perativários participando em to-
dos os momentos do Encontro, se-
ja na elaboração da pauta de rei-
vindicações, seja nos debates so-
bre a Terceirização, Reforma Tra-
balhista e Previdenciária, muito 
bem ministradas pelos palestran-
tes que conseguiram fazer com 
que o público presente atuasse ati-
vamente nos debates", avaliou 
Antônio Tavares, diretor de Coo-
perativas do SEEB-RO que, a nível 
nacional, é o pioneiro na repre-
sentação sindical dos trabalhado-
res em cooperativas de crédito.

“Vou completar 10 anos no 
movimento sindical e fico muito 
alegre quando chega este mo-
mento em que nós nos reunimos 
para construir uma pauta que pos-
sa nos beneficiar. Vamos sair com 
a nossa pauta pronta, para os dois 
sistemas, e tentar conquistar to-
dos os pontos possíveis, pois sa-

bemos que neste ano não vai ser 
fácil. No ano passado já não foi 
fácil e agora, com a atual conjun-
tura nacional, vai ser ainda mais 
difícil. O cenário político, ao que 
tudo indica, está totalmente con-
tra os trabalhadores, e isso fica 
evidente com essas reformas que 
apenas retiram nossos direitos e 
nos fragilizam. Mas nós estamos 
aqui novamente para lutar contra 
isso e, juntos, somos mais fortes”, 
concluiu.

José Pinheiro destaca a importância da união na 
luta contra reformas que obje�vam re�rar direitos

Em seu discurso na abertura do 
7º ECOOP, o presidente do SEEB-RO 
e recém eleito diretor de Cooperati-
vas da FETEC/CN, José Pinheiro, 

alertou os cooperativários dos dois 
sistemas de cooperativas de crédito 
em Rondônia (Sicoob e Credisis), 
sobre a importância da participa-
ção e união na luta contra as refor-
mas do governo Temer que só obje-
tivam a retirada de direitos e a 
fragilização dos trabalhadores.

“A CLT já foi alterada 86%, então 
não é arcaica, ela tem se atualizado. 
Agora são 117 pontos que querem 
mexer só para retirar direitos dos 
trabalhadores, ou seja, todos volta-
dos para o interesse do capital. Por-
tanto não se enganem pois essa re-
forma (trabalhista) não tem nada 
de boa. Eles (políticos e governo) 
querem retirar, em uma só caneta-
da, direitos de vocês, que são jovens 
ainda, alguns no primeiro empre-
go. Por isso temos que estar unidos 
nas manifestações contra essas re-
formas que interessam somente 

aos poderosos e aos empresários. 
Elas não interessam a nenhum tra-
balhador. Nem a da previdência, 
nem a trabalhista e muito menos a 
terceirização, que pode acabar com 
o segmento bancário e de coopera-
tivas de crédito. São iniciativas 
nefastas tomadas por um Congres-
so que não nos representa, pois 
quem faz parte de um mar de cor-
rupção não representa trabalhado-
res”, disse o presidente.

Apesar deste ano a conjuntura 
nacional apresentar um quadro 
ainda mais adverso que os anos an-
teriores, Pinheiro enfatiza que na-
da impede que os cooperativários 
conquistem avanços na pauta de 
reivindicação, exatamente porque 
as cooperativas continuam cres-
cendo muito, dando lucro e ocu-
pando o espaço que alguns bancos 
estão deixando. 

REFORMAS
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Veja todas as 
fotos do 

7º ECOOP 
acessando 

a seção 
GALERIAS 
DE FOTOS 

do nosso site 
bancariosro.com

IMAGENS DO 7º ENCONTRO DOS TRABALHADORES EM COOPERATIVAS DE CRÉDITO DE RONDÔNIA


